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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho


A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 2007705-36.2014.815.0000 – 2º Vara da Comarca de Sousa/PB.

RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho

RECORRENTE: Francisco Gomes de Oliveira

ADVOGADO: João Hélio Lopes da Silva

RECORRIDO: Ministério Público Estadual

LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. AUTORIA E MATERIALIDADE INCONTESTES. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. INCONFORMIDADE. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO.

Interposta Apelação a destempo, cabe ao juiz singular exercer o juízo de admissibilidade e, assim entendendo, negar seguimento a este, evitando sua subida a Corte Superior.

Não se conhece de apelação interposta fora do quinquídio legal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conforme voto do Relator, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito, para manter a decisão de primeiro grau que não conheceu do apelo por intempestivo, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a Segunda Vara da Comarca de Sousa/PB, o representante do Ministério Público ofertou denúncia em face de FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA, vulgo “Planeta”, como incurso nas penas do art. 129, §1º, I e III do CP, o qual foi preso em flagrante por ter, no dia 09/10/2010 às 14h40, na Rua Projetada Jardim Iracema – Distrito de Sousa/PB, provocado lesões corporais graves na vítima JURANDIR EMILIANO DE PINHO, após arremessar pedras e tijolos contra a residência desta, atingindo-a no pé, cuja fratura gerou os ferimentos descritos no laudo de fls. 14/15.

Denúncia recebida em 25/11/2010 (fl. 39).

Defesa escrita pugnando por sua absolvição (fls. 42/44).

Laudo de Exame Complementar de Lesão Corporal (fls. 50/51).

Decisão relaxando a prisão do acusado (fls. 52/53). Alvará de Soltura (fl. 54).

Oitivas testemunhais (fls. 75/78, 82/83) e interrogatório (fls. 84/86).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 90/93), e pela defesa (fls. 95/98).

Em seguida, a douta magistrada lavrou sentença julgando procedente a pretensão punitiva, condenando FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA nas sanções previstas no art. 129, §1º, I do Código Penal, a pena definitiva de dois anos de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, observando-se a detração decorrente do tempo em que ficou preso (fls. 99/108).

Certidão de trânsito em julgado (fl. 106/verso).

Apelação interposta a destempo, um dia após findo o prazo recursal (fl. 107). Decisão que nega seguimento à apelação, por intempestiva (fl. 109).

Recurso em Sentido Estrito (fls. 110/113), pugnando pelo reconhecimento da tempestividade do apelo, em razão do expediente ter se encerrado antes do horário previsto em lei, decorrente de Resolução assinada pelo então Presidente Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Contrarrazões ministeriais requerendo o desprovimento do presente recurso (fls. 116/119).

Subiram os autos, a douta Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer de fls. 124/127, opinou pelo desprovimento do presente recurso.

É o relatório.

VOTO:

Pugna o recorrente pela reforma da decisão de fl. 109, que negou seguimento à Apelação, interposta fora do lapso temporal, por entender que o expediente se encerrou antes da hora normal, devido a resolução estabelecida pelo então Presidente Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

A priori, vale destacar, que o expediente normal da Comarca de Sousa funciona das 7h00 às 14h00, diariamente, desde a entrada em vigor da Resolução nº 14/2010, assinada pelo Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior, quando no exercício da Presidência desta Corte de Justiça, conforme transcrito abaixo:

“Art. 1º O expediente no Poder Judiciário do Estado desenvolver-se-á:

I – no Tribunal de Justiça e nas comarcas de terceira entrância;

a) de segunda a quinta-feira, das 12:00 às 19:00 horas; e

b) na sexta-feira, das 7:00 às 14:00 horas.

II – nas demais comarcas, de segunda a sexta-feira, das 7:00 às 14:00 horas.”

Vê-se que descabe totalmente a alegação de expediente forense ter sido encerrado antes do horário normal, até porque, se assim fosse possível, na citada Comarca o prazo seria infinito, pois segundo a ótica do recorrente, sempre estaria findo antes do horário previsto em lei.

É importante se observar, que as comarcas funcionam em conformidade com a norma estabelecida por sua Corte de Justiça. Logo, inexistindo qualquer fato capaz de alterar o funcionamento da unidade judiciária, impõe-se não conhecer do recurso quando interposto a destempo, como é o caso dos autos.

Em que pese o mérito do presente recurso, não merece prosperar, pois o apelo foi recebido em cartório um dia depois de findo o prazo legal, conforme consta da certidão de fls. 105/verso, que intimou o Ministério Público e a Defesa de todo o teor da sentença, em 04/02/2014. Em seguida, também em cartório, consta certidão de intimação do réu em 12/02/2014 (fl. 106), ficando este ciente da decisão condenatória.

Portanto, iniciado o prazo a partir da última intimação (12/02/2014), ou seja, dia 13/02/2014 (quinta-feira), este se encerraria cinco dias após, no caso dia 17/02/2014 (segunda-feira). No entanto, o apelo só foi apresentado, conforme recebimento constante no rosto da petição de fls. 107, no dia 18/02/2014 (terça-feira), um dia após o trânsito em julgado, certificado à fl. 106/verso.

Assim, comprovada a intempestividade do referido apelo, não se pode pugnar por seu conhecimento, alegando que o horário forense se encerrou antes do previsto em lei, sobretudo, quando há resolução desta Corte de Justiça estabelecendo o expediente das comarcas deste Estado, com funcionamento diário das 07h00 as 14h00.

Diante da flagrante intempestividade, não se deve conhecer do apelo, impondo-se desprover o presente Recurso em Sentido Estrito.

E é nesse sentido que a jurisprudência pátria vem decidindo:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. Decisão que nega seguimento ao recurso de apelação. Intempestividade. Ofensa ao duplo grau. Não ocorrência. Displicência causídico. Recurso não provido. O recurso de apelação será interposto no prazo de 5 dias, contados da ciência da parte, cujo prazo é peremptório, razão por que não se conhece de apelação interposta fora do prazo legal, pois intempestiva. Inteligência do art. 593 do CPP. A decisão que nega seguimento ao recurso de apelação não afronta o direito ao duplo grau de jurisdição, porquanto intempestividade deve-se exclusivamente à displicência do causídico, que protocolizou o apelo em juízo diverso do competente e, somente após o termino do quinquênio legal, apresentou a apelação no juízo de origem. (TJRO; RSE 0002434-78.2011.8.22.0004; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Miguel Monico Neto; Julg. 25/06/2014; DJERO 09/07/2014; Pág. 48)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO RECEBIMENTO DE APELAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO DEPOIS DO QUINQUÍDIO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 1. Recurso em que a defesa postula a reforma da decisão que não recebeu a apelação por intempestiva. 2. Na hipótese, a apelação interposta, em 1º/04/2013 (fl. 91), é intempestiva, por inobservância do quinquídio legal, tendo em vista que o réu foi pessoalmente intimado da sentença condenatória, em 05/03/2013 (fl. 90), e a nota de expediente foi publicada em 21/03/2013 (fl. 88). Negaram provimento ao recurso. (TJRS; RSE 460007-29.2013.8.21.7000; Gravataí; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. Júlio Cesar Finger; Julg. 30/04/2014; DJERS 14/05/2014)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO RECEBIMENTO DE APELAÇÃO POR INTEMPESTIVA. JÚRI. RÉU INTIMADO EM PLENÁRIO. RECURSO INTERPOSTO DEPOIS DO QUINQUÍDIO LEGAL. 1. Recurso em que a defesa postula a reforma da decisão que não recebeu a apelação por intempestiva. 2. Na hipótese, se o réu foi intimado da decisão condenatória, na sessão de julgamento, que ocorreu em 17/04/2013, a apelação interposta, em 07/05/2013, é irremediavelmente intempestiva, por inobservância do quinquídio legal. Negaram provimento ao recurso. (TJRS; RSE 255358-05.2013.8.21.7000; Charqueadas; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. Júlio Cesar Finger; Julg. 26/02/2014; DJERS 18/03/2014)

PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO DADA COMO INTEMPESTIVA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONHECIDO. IMPROVIDO. Se os autos revelam que, intimado da decisão via Diário de Justiça Eletrônico, o recorrente somente aviou o recurso de apelação no sexto dia depois de aperfeiçoado o ato de comunicação, tem-se como intempestivo o apelo interposto. Recurso em sentido estrito conhecido, mas não provido. (TJDF; Rec 2012.01.1.176824-3; Ac. 693.740; Primeira Turma Criminal; Rel. Des. Romão C. Oliveira; DJDFTE 19/07/2013; Pág. 117).

Não havia outro caminho a percorrer o douto magistrado, senão o de negar seguimento ao recurso apelatório, ante a nítida e flagrante intempestividade, eis que interposto além do quinquídio legal.

Ante todo o exposto, e em harmonia com o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito, para manter a decisão de primeiro grau que não conheceu do apelo, por intempestiva sua interposição.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão e o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator) e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 07 de agosto de 2014.

João Pessoa, 12 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

RELATOR

